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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS EM EDUCACAO DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO PAMPA - SINDIPAMPA

ADVOGADOS : ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO - DF012067
ERYKA FARIAS DE NEGRI - DF013372
THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER - RS065722
LUÍSA GOMES ROSA - RS113896

AGRAVADO : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA - 
UNIPAMPA

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AUXÍLIO-
TRANSPORTE. SINDICATO. LEGITIMIDADE ATIVA. REGISTRO SINDICAL. 
DOCUMENTO NECESSÁRIO À ATRIBUIÇÃO DE PERSONALIDADE SINDICAL. 
AUSÊNCIA.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública ajuizada pelo Sindicato (Sindipampa) em que a 
entidade postula o reconhecimento do direito à percepção do auxílio-transporte 
independentemente do veículo ou meio de transporte utilizados.
2. A jurisprudência do STJ é pacífica quanto à necessidade de registro do sindicato no Ministério 
do Trabalho e Emprego — MTE para a defesa de seus filiados em juízo, em atenção ao princípio 
da unicidade sindical, sob pena de extinção do feito por ilegitimidade, nos termos do art. 267, VI 
do CPC.
3. Ressalte-se que a orientação firmada no Supremo Tribunal Federal é de ser o registro do 
Sindicato no Ministério do Trabalho e Emprego o ato que o legitima à representação de 
determinada categoria (cf. ARE 834.700 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, julgado 
em 30.6.2015, Processo Eletrônico DJe-164).
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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          Brasília, 21 de agosto de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.232.283 - RS 
(2022/0331699-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES 

TECNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCACAO DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA - SINDIPAMPA 

ADVOGADO : ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO  - DF012067 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI  - DF013372 
   THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER  - RS065722 
   LUÍSA GOMES ROSA  - RS113896 
AGRAVADO  : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA - 

UNIPAMPA 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 677-680, e-STJ) 

que conheceu em parte do Recurso Especial e, nessa parte, negou-lhe provimento. 

A parte agravante sustenta:

De fato, a ausência do registro no Ministério do Trabalho impede 
que o sindicato tenha legitimidade para atuar como substituto processual, na 
forma preconizada pelo artigo 8º, III, da CF. Sobre isso, não há como se colocar 
em xeque a jurisprudência desse C. STJ, que se mostra absolutamente correta.

Sucede que o debate é distinto. No caso, por não possuir o 
registro, o Sindicato perde essa natureza jurídica, e passa a ostentar apenas a 
natureza de mera associação. Nessa condição, a despeito de não poder atuar 
como substituto processual da categoria, pode perfeitamente estar em juízo na 
condição de representante de seus associados. (fl. 690, e-STJ)

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma julgadora.

É o relatório.   
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES 

TECNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCACAO DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA - SINDIPAMPA 

ADVOGADO : ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO  - DF012067 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI  - DF013372 
   THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER  - RS065722 
   LUÍSA GOMES ROSA  - RS113896 
AGRAVADO  : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA - 

UNIPAMPA 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
AUXÍLIO-TRANSPORTE. SINDICATO. LEGITIMIDADE ATIVA. 
REGISTRO SINDICAL. DOCUMENTO NECESSÁRIO À ATRIBUIÇÃO 
DE PERSONALIDADE SINDICAL. AUSÊNCIA. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública ajuizada pelo Sindicato 
(Sindipampa) em que a entidade postula o reconhecimento do direito à 
percepção do auxílio-transporte independentemente do veículo ou meio de 
transporte utilizados.
2. A jurisprudência do STJ é pacífica quanto à necessidade de registro do 
sindicato no Ministério do Trabalho e Emprego — MTE para a defesa de seus 
filiados em juízo, em atenção ao princípio da unicidade sindical, sob pena de 
extinção do feito por ilegitimidade, nos termos do art. 267, VI do CPC. 
3. Ressalte-se que a orientação firmada no Supremo Tribunal Federal é de ser o 
registro do Sindicato no Ministério do Trabalho e Emprego o ato que o legitima 
à representação de determinada categoria (cf. ARE 834.700 AgR, Rel. Min. 
Dias Toffoli, Segunda Turma, julgado em 30.6.2015, Processo Eletrônico 
DJe-164). 
4. Agravo Interno não provido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 12.6.2023.  

Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública ajuizada pelo Sindicato 

(Sindipampa) em que a entidade postula o reconhecimento do direito à percepção do 

auxílio-transporte independentemente do veículo ou meio de transporte utilizados.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a decisão agravada foi 

baseada na jurisprudência pacífica do STJ quanto à necessidade de registro do 

sindicato no Ministério do Trabalho e Emprego — MTE para a defesa de seus 

filiados em juízo, em atenção ao princípio da unicidade sindical, sob pena de 

extinção do feito por ilegitimidade, nos termos do art. 267, VI do CPC. 

A propósito, mutatis mutantis :

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2 DO STJ. 
SINDICATO. REGISTRO NO MINISTÉRIO DO TRABALHO. 
OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
AQUISIÇÃO DE LEGITIMIDADE PROCESSUAL EM MOMENTO 
POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. SANEAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTITUIÇÃO VÁLIDA E 
REGULAR DO PROCESSO.

1. O Tribunal paulista consignou de forma expressa que à época 
da propositura da ação, em 2004, o Sindicato agravante não possuia o registro 
sindical no Ministério do Trabalho e Emprego, e, por essa razão, julgou ser 
impossível o saneamento do vício de representação em momento posterior, 
porque no direito brasileiro não está previsto a figura da legitimação 
superveniente.

2. É indispensável o registro do Sindicato no Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE) para ingresso em juízo na defesa de seus filiados 
(cf. EREsp 510.323/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE 
ESPECIAL, DJ 20/03/2006, p. 176).

3. O art. 13 do CPC/1973, o qual permite, nas instâncias 
ordinárias, o saneamento do processo mediante determinação do juiz ou do 
relator, não abre a possibilidade para que a parte tão-só posteriormente 
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Superior Tribunal de Justiça

legitimada passe a defender direitos em juízo. 4.
Isso porque a legitimidade é "pressuposto de validade" 

(consoante lições de Humberto Theodoro Júnior), legal e subjetivo, não apenas 
para a persistência do processo, mas para a sua constituição válida e regular (ex 
vi do art. 3º do CPC/1973 - para propor ação é necessário ter legitimidade).

5. Indiferente, nesse viés, se a parte adquire capacidade 
processual (legitimidade "ad causam") ou postulatória (legitimidade "ad 
processum") durante a marcha processual, se não a tinha quando ajuizou a ação.

6. Inexistem motivos para infirmar a decisão pela extinção do 
processo, ante a falta de condição da ação, nos termos da lei processual (ex vi do 
art. 267, VI, do CPC/1973 - extingue-se o processo, sem resolução de mérito 
quando não concorrer qualquer das condições da ação).

7. Agravo interno não provido.
(AgRg no AREsp 608.253/SP, Relator Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/05/2017

Ressalte-se que a orientação firmada no Supremo Tribunal Federal é de 

ser o registro do Sindicato no Ministério do Trabalho e Emprego o ato que o 

legitima à representação de determinada categoria (cf. ARE 834.700 AgR, Rel. Min. 

Dias Toffoli, Segunda Turma, julgado em 30.6.2015, Processo Eletrônico DJe-164, 

divulgado em 20.8.2015 e publicado em 21.8.2015). 

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. 
SINDICATO. LEGITIMIDADE. REGISTRO NO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E EMPREGO. NECESSIDADE. PRECEDENTES. 
PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. MATÉRIA 
COM REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA PELO PLENÁRIO DO STF 
NO ARE Nº 748.371. CONTROVÉRSIA DE ÍNDOLE 
INFRACONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 93, IX, DA CF/88. 
INEXISTÊNCIA.

1. A legitimidade dos sindicatos para representação de 
determinada categoria depende do devido registro no Ministério do Trabalho em 
obediência ao princípio constitucional da unicidade sindical. Precedentes: Rcl 
4990, Rel. Min. Ellen Gracie, Tribunal Pleno, DJe 27/03/2009, ARE 
697.852-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe de 21/11/2012, e 
AI 789.108-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, DJe de 28/10/2010.

2. Os princípios da ampla defesa, do contraditório, do devido 
processo legal e dos limites da coisa julgada, quando debatidos sob a ótica 
infraconstitucional, não revelam repercussão geral apta a tornar o apelo extremo 
admissível, consoante decidido pelo Plenário Virtual do STF, na análise do 
ARE nº 748.371, da Relatoria do Min. Gilmar Mendes.

3. A decisão judicial tem que ser fundamentada (art. 93, IX), 
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Superior Tribunal de Justiça

ainda que sucintamente, sendo prescindível que a mesma se funde na tese 
suscitada pela parte. Precedente: AI-QO-RG 791.292, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, Tribunal Pleno, DJe de 13/8/2010. 4. In casu, o acórdão 
extraordinariamente recorrido assentou: ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORES PÚBLICOS. QUINTOS. 
SINDICATO. AUSÊNCIA DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA. APELAÇÃO NÃO 
PROVIDA.

5. Agravo regimental DESPROVIDO.
(ARE 722245 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira 

Turma, julgado em 26/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-177 
DIVULG 11-09-2014 PUBLIC 12-09-2014).

No presente caso, está claro que o Sindicato se apresentou como 

substituto processual dos técnicos-administrativos em educação física da Fundação 

Universidade Federal do Pampa - UNIPAMPA, como consta na petição inicial (fl. 3, 

e-STJ). Desse modo, não procede a alegação de estar atuando como associação. 

Depreende-se que o SINDIPAMPA não possui legitimidade ativa para 

representar a categoria.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.232.283 / RS
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50007585420204047109
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 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES TECNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCACAO 
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ADVOGADOS : ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO - DF012067
ERYKA FARIAS DE NEGRI - DF013372
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AUXÍLIO-TRANSPORTE
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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